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AGRAVO  INTERNO  -  DECISÃO  QUE NEGOU
SEGUIMENTO AO  APELO  INTERPOSTO  POR
IRREGULARIDADE  DE  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL – IRRESIGNAÇÃO – RAZÕES ATINENTES
AO  MÉRITO  DA  CONTENDA  –  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA AOS  FUNDAMENTOS  DO
DECISUM  MONOCRÁTICO QUE  VERSOU  SOBRE  A
AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO PROCURATÓRIO -   NÃO
ABORDAGEM  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
RECORRIDA -  RAZÕES  GENÉRICAS  -
DESCUMPRIMENTO  AO  DISPOSTO  NO  §1º  DO  ART.
1.021 DO NCPC E AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE –
RECURSO  MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL  –
QUESTÃO SUSUCITADA  EX OFFICIO  -  LITIGÂNCIA DE
MÁ-FÉ –  INTERPOSIÇÃO DE RECURSO COM INTUITO
MERAMENTE PROTELATÓRIO – APLICAÇÃO DO ART.
§4º DO ART. 1.021 DO NCPC – INADMISSIBILIDADE DO
AGRAVO INTERNO - APLICAÇÃO DE MULTA EM FAVOR
DA PARTE ADVERSA. 

Em descumprimento ao disposto no §1º do art.  1.021 do
NCPC,  o  promovido/agravante  deixou  de  impugnar
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada  –
que  negou  seguimento  ao  recurso  por  ausência  de
dialeticidade  –  tergiversando,  em  suas  razões  recursais,
sobre questões de forma abstrata,  genericamente,  acerca
da  legitimidade  da  estipulação  de  cláusulas  contratuais
concernentes  à  capitalização  de  juros,  da  comissão  de
permanência  e  impossibilidade  da  revisão  contratual  e
inversão  do  ônus  da  prova,  não  abordando  em  nenhum
momento as disposições do art. 514, II do CPC de 1973.
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§ 4o Quando o agravo interno for declarado manifestamente
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão
colegiado,  em  decisão  fundamentada,  condenará  o
agravante  a  pagar  ao  agravado  multa  fixada  entre  um e
cinco por cento do valor atualizado da causa.

§  5o A  interposição  de  qualquer  outro  recurso  está
condicionada ao depósito prévio do valor da multa prevista
no § 4o, à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de
gratuidade da justiça, que farão o pagamento ao final.

A litigância de má-fé revela a atitude desleal da parte, no
momento  em  que  se  utiliza  de  instituto  processual
desprovido  da  fundamentação  necessária  apta  a  gerar  o
reexame da matéria pelo Órgão Julgador, revestindo-se, na
verdade,  de  ato  tendente  a  tumultuar  ou  procrastinar  a
marcha processual.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NÃO CONHECER DO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO

Trata-se de AGRAVO INTERNO interposto por Sérgio Lopes de
Souza contra  a decisão monocrática  que  negou seguimento  ao  Apelo  com
supedâneo no artigo 557, caput do CPC/73, mantendo incólume a sentença
proferida  nos  autos  da  Ação  de  Exibição  de  documentos  ajuizada  pelo
agravante em face do Banco  BV Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e
Investimento.

O magistrado de piso acolheu a preliminar de ilegitimidade ativa
ad causam e extinguiu o processo sem resolução de mérito nos termos do art.
267, VI e § 3.º do CPC. Condenou o autor/agravante, ainda, ao pagamento das
custas  e  honorários  advocatícios  no valor  de  R$  600,00 (seiscentos reais),
ressalvado o disposto no art. 12 da Lei n.º 1.060/50.

A decisão  ora  recorrida (fls.  113/116),   negou  seguimento  ao
Apelo,  com supedâneo no art.  557,   caput1,  CPC/73 em razão da manifesta
inadmissibilidade  do  recurso  ocasionada  pela  ausência  de  instrumento
procuratório regular e, por conseguinte, manteve incólume a sentença extintiva
sem resolução de mérito que impôs o ônus sucumbencial a parte autora.

Nas razões  deste agravo, o  recorrente pugna  pela  reforma  da
decisão  monocrática,  afirmando  que  a  decisão  monocrática  modificou  a
sentença e deu provimento ao recurso manejado pelo agravado e, em seguida,
discorreu sobre o cabimento do agravo interno, reproduzindo a redação do art.
557 do CPC/73. 

1 CPC. Art. 557  O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Em relação aos aspectos de mérito, a agravante aduz ser devida
a condenação em honorários pelo fato de o apelado não ter juntado qualquer
documento e, assim, comprovou a resistência à pretensão autoral de exibição
do contrato. Além disso, consta na petição inicial que o pedido foi formulado na
esfera administrativa e registrado sob número de protocolo e, como não obteve
êxito antes de  intentar ação judicial,  é admissível a condenação no ônus da
sucumbência com base no  § 4.º do art. 20 e art.  844 do CPC/73.  Feitas  tais
considerações,  pugna pela reconsideração do decisum e, acaso não atendido,
pela submissão do recurso à apreciação do Órgão colegiado (fls. 118/126).

Devidamente  intimado  nos  termos  do  §  2.º  do  art.  1.021  do
CPC/2015,  o  Banco apresentou as contrarrazões combatendo as alegações
propostas. (fls. 131/133).

 VOTO

Registro,  de  plano,  que  deve  ser  negado  conhecimento  ao
presente recurso em razão de manifesta inadmissibilidade, pelos motivos que
passo a expor.

Depreende-se do encarte processual que o agravante manejou a
presente a ação cautelar,  almejando a exibição de documentos relativos ao
contrato de financiamento de veículo para fins de verificação de legalidade das
tarifas.

Sobrevindo a sentença, a magistrada reconheceu a ilegitimidade
ativa  ad causam do agravante –  Sérgio Lopes de Souza – pelo fato de o
contrato ter sido celebrado pela pessoa jurídica – Sérgio Lopes de Souza –
ME. E, em face da carência de ação, extinguiu o processo sem resolução de
mérito e impôs ao demandante o pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios no valor de R$ 600,00(seiscentos reais), ressalvada a
incidência do art. 12 da Lei 1.060/50 (fls. 74/74v).

Conforme relatado,  a Apelação interposta pelo Agravante não foi
conhecida em virtude da ausência de pressuposto de admissibilidade recursal
concernente à ausência de procuração  outorgada  ao advogado signatário da
peça recursal.

A  princípio,  esclarece-se  que  a  matéria  discutida  no  agravo
interno  não  guarda  nenhuma  relação  com  o  que  foi  decidido  na decisão
monocrática  objeto  do presente  recurso,  pois  embora  tenha  declarado  a
manifestava  inadmissibilidade  do  apelo  por  ausência  de  instrumento
procuratório válido, as razões do presente agravo atacam apenas a questão da
condenação de honorários advocatícios sucumbenciais.

Nos  termos  postos  nos  autos,  observa-se  que  o  agravante
apresentou  sua irresignação  com fundamentação  genérica  sobre  a  matéria
atinente à verba honorária, não impugnando, em nenhum momento, a questão
da ausência de instrumento procuratória que levou  ao não conhecimento do
seu Recurso de Apelação.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Ora,  percebe-se,  dessa  narrativa  que,  em descumprimento  ao
disposto no §1º do art. 1.021 do NCPC, o autor/agravante deixou de impugnar
especificamente os  fundamentos  da  decisão  agravada –  que  negou
seguimento  ao recurso  por  manifesta  inadmissibilidade – tergiversando,  em
suas  razões  recursais,  sobre  questões  de  forma  abstrata,  genericamente,
acerca da suposta ausência de condenação ao pagamento de honorários, não
abordando em nenhum momento as disposições do art.  514,  II  do CPC de
1973.

Sobre  o ônus de impugnação  específica aos fundamentos das
decisões judiciais, proclama a jurisprudência do STJ:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
[…]  REGULARIDADE  FORMAL.  ÔNUS.  IMPUGNAÇÃO.
FUNDAMENTOS. JULGAMENTO.
1.  Constitui  ônus  do  recorrente  a  impugnação  aos
fundamentos da decisão judicial cuja reforma ou anulação
pretender,  pena  de  incursão  em  irregularidade  formal
decorrente da desobediência ao princípio da dialeticidade.
Exegese dos arts. 514, inciso II e III, e 540, ambos do CPC.
2. Agravo regimental não provido.2

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INOBSERVÂNCIA DO
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO  NÃO  CONHECIDO  NA  ORIGEM.
PRINCÍPIO  DA  INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS.
INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. O princípio da instrumentalidade das formas não abranda
o  dever  legal  imposto  ao  recorrente  de  expor  as  razões
pelas  quais  não  se  conforma  com  a  decisão  impugnada
(arts. 514, II, e 524, I, do CPC), permitindo ao Tribunal de
origem examinar a pertinência do recurso apresentado.
2.  Não  há  como  acolher  a  pretensão  recursal  para
determinar que o Tribunal de origem conheça do agravo de
instrumento  interposto  pela  recorrente,  a  despeito  da
ausência de impugnação específica aos termos da decisão
agravada,  pois  tal  medida privilegiaria  indevidamente uma
parte em prejuízo da outra.
3. Agravo regimental não provido.

No  mesmo  sentido,  colhem-se  os  precedentes  desta  Egrégia
Corte de Justiça:

AGRAVO INTERNO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO.
POSSIBILIDADE  DA  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.
PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO.  IRRESIGNAÇÃO.
MATÉRIA DIVERGENTE NO TOCANTE A CONDENAÇÃO A

2  STJ - AgRg no RMS 45.366/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
27/05/2014, DJe 02/06/2014.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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DANOS  MORAIS.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. DESPROVIMENTO DO APELO. - É inepto
o  Recurso  quando  o  Recorrente  deixa  de  demonstrar  os
fundamentos de fato e de direito que impunham a reforma
pleiteada  ou  de  impugnar,  ainda  que  em  tese,  os
argumentos da sentença.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00697976620128152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
LEANDRO DOS SANTOS , j. em 25-04-2016)

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  ALEGAÇÕES  DE
INEXISTÊNCIA  DE  ONEROSIDADE  EXCESSIVA,  NÃO
LIMITAÇÃO  DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS  E
INAPLICABILIDADE  DA  TEORIA  DA  IMPREVISÃO.
FUNDAMENTOS  DIVERSOS  DA  MONOCRÁTICA
AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO
RECORRIDA.  OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE
RECURSAL. APLICAÇÃO DO ART. 932, INCISO III, DO CPC.
RECURSO  NÃO  CONHECIDO. 1.  Não  tendo  a  parte
agravante impugnado especificamente os termos da decisão
agravada,  o  agravo  interno  não  pode  ser  conhecido  nos
termos do art. 932, inciso III, do Novo Código de Processo
Civil. 2. Recurso não conhecido.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00685325820148152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES.
JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 05-05-2016)

Com efeito,  deve ser negado conhecimento ao presente apelo,
por descumprimento ao princípio da dialeticidade e ao disposto no §1º do art.
1.021 do NCPC, que impõe ao agravante o dever de impugnar especificamente
os fundamentos da decisão agravada.

Destarte, em sendo o presente recurso declarado manifestamente
inadmissível em razão da violação ao dever de dialeticidade imposto no §1º do
art.  1.021 do NCPC, aplica-se a multa processual prevista no  § 4.º do art.
1.021 do citado artigo, a qual fixo em 5%( cinco por cento) do valor atualizado
da causa a ser revertida em favor da parte agravada.

Eis a dicção dos prefalados artigos:

Art.  1.021.   Contra  decisão  proferida  pelo  relator  caberá
agravo  interno  para  o  respectivo  órgão  colegiado,
observadas,  quanto  ao  processamento,  as  regras  do
regimento interno do tribunal.

§ 1o Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.

§  2o  O  agravo  será  dirigido  ao  relator,  que  intimará  o
agravado para manifestar-se sobre o recurso no prazo de 15
(quinze) dias,  ao final  do qual,  não havendo retratação,  o
relator  levá-lo-á  a  julgamento  pelo  órgão  colegiado,  com
inclusão em pauta.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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§ 3o ….

§ 4o Quando o agravo interno for declarado manifestamente
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão
colegiado,  em  decisão  fundamentada,  condenará  o
agravante  a  pagar  ao  agravado  multa  fixada  entre  um e
cinco por cento do valor atualizado da causa.

§  5o  A  interposição  de  qualquer  outro  recurso  está
condicionada ao depósito prévio do valor da multa prevista
no § 4o, à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de
gratuidade da justiça, que farão o pagamento ao final.

Com efeito, a  imposição da penalidade acima citada tem como
fundamento a conduta tendente a retardar o regular andamento do processo
com a interposição de recurso com intuito manifestamente protelatório.

Nessa  senda,  o  NCPC nos  termos  dos  arts.  art.  80,  VII  e  81
considera como litigante de má-fé aquele que interpõe recurso com manifesto
intuito protelatório, senão vejamos:

Art. 80.  Considera-se litigante de má-fé aquele que:

[...]

VII  -  interpuser  recurso  com  intuito  manifestamente
protelatório.

A  litigância  de  má-fé  revela  a  atitude  desleal  da  parte,  no
momento  em  que  se  utiliza  de  instituto  processual  desprovido  da
fundamentação  necessária  apta  a  gerar  o  reexame da  matéria  pelo  Órgão
Julgador,  revestindo-se,  na  verdade,  de  ato  tendente  a  tumultuar  ou
procrastinar a marcha processual.

No caso, o agravante, após ingressar com recurso de Apelação
que teve seu seguimento negado por evidente inadmissibilidade por ausência
de  procuração  válida,  nesse  momento,  à  luz  do  novo  codex processual,
interpõe  o  Agravo  Interno  sem  confrontar  qualquer  ponto  utilizado  na
fundamentação da decisão combatida, afrontando ao disposto no art. 514, II do
CPC de 1973, bem como ao princípio da dialeticidade, afastando-se do dever
de lealdade e boa-fé processual insculpidos na novel legislação.

Dessa  forma,  DECLARO  INADMISSÍVEL  O  PRESENTE
AGRAVO INTERNO, por afronta ao princípio da dialeticidade e,  na forma
do  § 4.º do art. 1.021 do NCPC, imponho ao agravante  a reprimenda do
citado artigo devendo ser compelido ao pagamento:

a) de multa de  5% (dois por cento) do valor corrigido da causa
como caráter punitivo a ser revertido ao agravado, observando-se contudo as
ressalvas dos §§ 2. 167 e 3.º do art. 98 do NCPC;

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Por fim, condeno o agravante em honorários advocatícios da fase
recursal,  os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da
causa, na forma do §§2º e 11º do art. 85 do NCPC.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento,  além do Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado, para substituir a Exmª. Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto,  o  Exmº.Dr.
Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Leandro  dos
Santos).  Presente  à  sessão  a  Exmª.  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 19 de
julho de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/1 
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